PARECER N.°  61 , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 408, DE 2003

De autoria do Deputado Sebastião Arcanjo, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 1° da lei n° 3.744, de 1983, com a redação dada pela lei n° 10.317, de 1999.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 45a a 49a Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de maio de 2003, onde recebeu uma emenda.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada no projeto bem como a emenda n° 1 são de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No entanto, conforme o artigo 20, inciso XIX, da Constituição Estadual, temos o seguinte texto, transcrito abaixo: 

Artigo 20 – Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa:

I - .............................

.................................

XIX – autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem para o Estado encargos não previstos na lei orçamentária;

Analisando a emenda n° 1, percebemos que a mesma é pertinente ao projeto em questão, quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Diante desse dispositivo, entendemos que a competência da Assembléia Legislativa restringe-se apenas a autorizar ou aprovar convênio celebrado pelo Estado e, portanto, sugerimos que o § 3° do artigo 2° seja suprimido. Propomos então a seguinte emenda ao artigo 2°:

EMENDA AO PL 408, DE 2003

“Artigo 2° - Fica acrescentado um novo parágrafo, numerado como 2°, passando o atual parágrafo único a ser renumerado como §1°, ao artigo 1° da Lei n° 3.744, de 9 de junho de 1983, alterada pela Lei n° 10.317, de 27 de maio de 1999, com a seguinte redação:

§ 2° - Estes conjuntos e/ou empreendimentos descritos no ‘caput’ deste artigo somente poderão ser instalados mediante a realização de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). Previsto na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto doas Cidades -, nos termos da lei.”

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 408, de 2003, da emenda n° 1 com a emenda apresentada.

É o nosso parecer.

a) AFONSO LOBATO - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda e a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 12/11/03

a) Ricardo Tripoli – Presidente

José Bittencourt – Valdomiro Lopes – Eli Corrêa Filho – Afonso Lobato – Ricardo Tripoli.

